
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2730943 - PR (2024/0321921-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DHIOU CLEBERSON CHIMANSKI
ADVOGADOS : RAFAEL DA SILVA GOMES - PR054617

CARMEM LETICIA GALARDA GOMES ROSA - PR086335
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE
ARMA DE USO PERMITIDO. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. INAPLICABILIDADE DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO  DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
recurso especial, fundamentado na alegação de excludente de ilicitude e de incidência
do princípio da insignificância, por incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e n. 83 do
STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o pleito absolutório por excludente de
culpabilidade pode ser deferido, sem necessidade de revolvimento fático-probatório
vedado pela Súmula n. 7 do STJ, quando o Tribunal de origem fundamenta que o
agravante adquiriu as munições à revelia da lei. 
3. Outra questão em discussão consiste em averiguar se pode ser aplicado o óbice da
Súmula n. 83 do STJ quanto ao pleito absolutório por incidência do princípio da
insignificância, no caso de posse irregular de 41 munições desacompanhadas de arma
de fogo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Para dissentir de tais premissas fáticas de que as munições foram adquiridas pelo
agravante por conta própria e em desacordo com a lei seria necessário o revolvimento
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.
5. Conforme consolidada jurisprudência do STJ, a posse irregular de munições, ainda
que desacompanhadas de arma de fogo, constitui fato típico, não se aplicando o
princípio da bagatela, por se tratar de crime de perigo abstrato, o que atrai o óbice da
Súmula n. 83.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: "1. O revolvimento fático-probatório é vedado em recurso
especial, conforme Súmula n. 7 do STJ 2. O princípio da insignificância não se aplica à
posse irregular de munições, mesmo quando desacompanhadas de arma de fogo, por
se tratar de crime de perigo abstrato."  
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 12; CP, art. 23, III; CPC, art.
932, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.353.042/GO, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg no AREsp n.25/2/2025
1.772.063/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,  DJe de .19/3/2021

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .18 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2730943 - PR (2024/0321921-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DHIOU CLEBERSON CHIMANSKI
ADVOGADOS : RAFAEL DA SILVA GOMES - PR054617

CARMEM LETICIA GALARDA GOMES ROSA - PR086335
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE
ARMA DE USO PERMITIDO. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. INAPLICABILIDADE DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO  DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
recurso especial, fundamentado na alegação de excludente de ilicitude e de incidência
do princípio da insignificância, por incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e n. 83 do
STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se o pleito absolutório por excludente de
culpabilidade pode ser deferido, sem necessidade de revolvimento fático-probatório
vedado pela Súmula n. 7 do STJ, quando o Tribunal de origem fundamenta que o
agravante adquiriu as munições à revelia da lei. 
 
3. Outra questão em discussão consiste em averiguar se pode ser aplicado o óbice da
Súmula n. 83 do STJ quanto ao pleito absolutório por incidência do princípio da
insignificância, no caso de posse irregular de 41 munições desacompanhadas de arma
de fogo.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. Para dissentir de tais premissas fáticas de que as munições foram adquiridas pelo
agravante por conta própria e em desacordo com a lei seria necessário o revolvimento
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.
 
5. Conforme consolidada jurisprudência do STJ, a posse irregular de munições, ainda
que desacompanhadas de arma de fogo, constitui fato típico, não se aplicando o
princípio da bagatela, por se tratar de crime de perigo abstrato, o que atrai o óbice da
Súmula n. 83.
 
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
6. Agravo regimental conhecido e desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O revolvimento fático-probatório é vedado em recurso
especial, conforme Súmula n. 7 do STJ 2. O princípio da insignificância não se aplica à
posse irregular de munições, mesmo quando desacompanhadas de arma de fogo, por
se tratar de crime de perigo abstrato."  
 
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 12; CP, art. 23, III; CPC, art.
932, III.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.353.042/GO, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg no AREsp n.25/2/2025
1.772.063/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,  DJe de .19/3/2021
 
 
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DHIOU CLEBERSON
CHIMANSKI em face de decisão monocrática de minha lavra (fls. 540/549) que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial com fundamento no art.
932, III, do Código de Processo Civil – CPC.

Conforme fundamento da decisão singular agravada, para acolher a tese
defensiva de excludente de ilicitude, seria necessário dissentir das premissas fáticas
apresentadas pelas Instâncias Ordinárias de que as munições foram adquiridas pelo
agravante, por conta própria, em desacordo com a lei. Contudo tal procedimento
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, segundo a qual é incabível o revolvimento fático
probatório no âmbito do recurso especial.

No presente agravo regimental a defesa alega, novamente, "que o agravante
atuava como agente penitenciário e possuía cautela do armamento estatal (porte de

 (fl. 555). Reitera que a discussão apresentada no recurso especial éarma de fogo)"
meramente jurídica, sendo desnecessário o revolvimento de fatos e provas. Afirma que
o caso em análise demanda interpretação hermenêutica e sensibilidade, argumentando
que o agravante adquiriu as munições para participar de Curso de Formação e
Treinamento (fl. 567). 

Colaciona precedente da Suprema Corte no sentido de que a apreensão de
pequena quantidade de munição de uso permitido desacompanhada de arma de fogo
não gera perigo à incolumidade pública, quais sejam: RHC n. 143.449/MS, Relator
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe ; HC n. 154.390,9/10/2017
Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em , D Je .17/4/2018 7/5/2018

Assevera, outrossim, que as Turmas da Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça  STJ admitem a atipicidade da conduta, por incidência do princípio da–
insignificância, "nas hipóteses de ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela

 (fl. 558). norma penal incriminadora"
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Requer, então, o provimento do recurso a fim de que o agravante seja absolvido
com esteio no art. 386, inciso VI, do Código de Processo Penal  CPP, diante da–
existência de circunstâncias que excluem o crime ou isentem o réu de pena. 

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria trazida no recurso especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida. Em nova leitura à peça
do recurso especial, ratifico não vislumbrar qualquer demonstração concreta de
vulneração ao dispositivo infraconstitucional indicado na recurso especial.

Sobre a violação ao art. 23, inciso III, do CP, o TJPR manteve a
condenação nos seguintes termos do voto do relator:

 

" [...] 
No caso, verifica-se que o recorrente possuía

autorização para o porte de arma de fogo, tendo, inclusive,
recebido o armamento apreendido acautelado pelo Estado
do Paraná.

Entretanto, conforme alegado pelo próprio apelante, 
não recebeu qualquer munição acautelada pelo poder
público, de modo que os 41 (quarenta e um) projéteis
encontrados em sua posse foram adquiridos por conta
própria, de maneira irregular, caracterizando, portanto, o
delito de posse irregular de munição de arma de fogo.

De igual maneira, no que tange ao pleito de
excludente da ilicitude pelo exercício regular de direito,
razão igualmente não lhe assiste.

Isso porque o fato de exercer a função
desempenhada pelo apelante não lhe permite adquirir e
possuir munições sem autorização para tanto, devendo ser
atendidas as devidas orientações e recomendações acerca
da regulamentação da posse de artefato bélico,
amplamente difundidas em meio à sociedade.

Daí por que não há que se falar em excludente de
ilicitude e, tampouco, em atipicidade da conduta
perpetrada pelo acusado, vez que demonstrada a ausência
de autorização para o armazenamento de munições em
sua residência, bem como a impossibilidade de
se viabilizar a posse irregular de munições pelo simples
fato de se tratar o réu de agente penitenciário." (fls. 421 
/422) 

 

Por seu turno, na sentença condenatória constou o seguinte:

 

"Não socorre ao réu, ainda, qualquer causa
excludente de ilicitude ou de culpabilidade, sendo
imputável, consciente da ilicitude de sua conduta à época
dos fatos e lhe era exigível agir de forma diversa.

A defesa postulou a absolvição pela exclusão da
ilicitude do exercício regular de direito. Entretanto, na
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legislação não há autorização para aquisição de munições
em desacordo com as disposições legais ou

(§ 6º do art. 34 do Decreto 9847/2019).regulamentares 
O fato de o réu ser agente penitenciário não lhe

confere direito irrestrito de adquirir munições à revelia da
 Pelo contrário, só realça sua culpabilidade por ser umlei.

agente estatal que deveria servir de exemplo no fiel
cumprimento da legislação de regência." (fl. 310)

 

Como se vê, no contexto dos autos, em que as Instâncias Ordinárias,
soberanas na análise fático probatória, afirmam que as munições foram adquiridas pelo
agravante por conta própria em desacordo com a lei. Para dissentir de tais premissas
fáticas e reconhecer a excludente de ilicitude, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ. No mesmo sentido, citam-se
precedentes (grifos nossos):

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. CRIME DE
PERIGO ABSTRATO. TIPICIDADE DA CONDUTA.
SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ. DESCLASSIFICAÇÃO. EXCLUDENTE DE
ILICITUDE. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DO

 DECRETO N. 9.785VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
/2019. APLICAÇÃO RETROATIVA. TEMA NÃO
APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Subsistentes os fundamentos do decisório
agravado, nega-se provimento ao agravo regimental.

(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.469.086
/RJ, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)5/11/2019 11/11/2019

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que conheceu do agravo em recurso
especial para restabelecer condenação pela prática do

 caputcrime do artigo 12, , da Lei n. 10.826/2003.
2. O agravante foi condenado por posse irregular de

munição e tráfico de drogas, mas absolvido do crime de
posse irregular de munição em embargos infringentes. O
Ministério Público interpôs recurso especial, que foi
inadmitido, mas posteriormente provido em agravo,
restabelecendo a condenação.

II. Questão em discussão 3. A questão em
discussão consiste em saber se a posse de oito munições
desacompanhadas de arma de fogo caracteriza o crime de
perigo abstrato previsto no artigo 12 da Lei n. 10.826/2003,
e se a aplicação do princípio da insignificância é cabível.

4. Outra questão é se a alegação do agravante de
que as munições eram remanescentes de seu trabalho
como vigilante pode ser considerada, o que demandaria
análise de provas, vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
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III. Razões de decidir 5. A jurisprudência do STJ
entende que crimes relacionados à posse de munição são
de perigo abstrato, não exigindo comprovação de
lesividade concreta.

6. O princípio da insignificância não se aplica
quando a apreensão de munição ocorre no contexto de
atividades criminosas, como o tráfico de drogas.

7. A mera repetição de argumentos já analisados
em decisão monocrática viola o princípio da dialeticidade,
incidindo o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese 8. Agravo regimental não
provido.

Tese de julgamento: "1. Crimes de posse de
munição são de perigo abstrato, dispensando
comprovação de lesividade concreta. 2. O princípio da
insignificância é inaplicável em contextos de atividades
criminosas. 3. A repetição de argumentos já analisados
viola o princípio da dialeticidade, conforme Súmula n. 182
do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003,
art. 12; CF/1988, art. 105, III, "a".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp
2.748.259/GO, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j.
10.12.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.651.202/PR, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 15.10.2024; STJ, AgRg no
AREsp 2.259.992/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, j.30.05.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.353.042/GO, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,18/2/2025
DJEN de .)25/2/2025

Ademais, no que diz respeito ao pleito de aplicação do princípio da
insignificância no caso concreto, a defesa, quando da interposição do recurso
especial,  não indicou o dispositivo infraconstitucional supostamente violado, o que
atrai, por analogia, óbice da Súmula n. 284:

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia.”

A corroborar, precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. ROUBO. PERDÃO JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO
ORDENAMENTO JURÍDICO. MAUS ANTECEDENTES.
DISPOSITIVO VIOLADO NÃO INDICADO. SÚMULA N.
284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade
diante da existência de previsão legal e regimental para
que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em
recurso especial quando constatar as situações descritas
no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, II,
"a", do RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.

2. A defesa alega ofensa ao art. 107, IX, do Código
Penal, sob o argumento de que o recorrente faz jus ao
perdão judicial, porquanto ficou paraplégico em
decorrência do ferimento ocasionado pela arma de fogo
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disparada por um Guarda Municipal no momento em que
praticava o delito de roubo.

3. A aplicação do perdão judicial pelo magistrado,
como causa de extinção da punibilidade do condenado,
resulta da existência de circunstâncias expressamente
determinadas em lei, nos termos do inciso IX do art. 107 do
CP, não podendo referido instituto ser estendido, ainda
que in bonam partem, às hipóteses não consagradas no
texto legislativo.

4. No caso, além de não haver previsão legal para
aplicação da causa extintiva da punibilidade para os
condenados pelo crime de roubo, o reconhecimento do
pleito de perdão judicial dependeria do reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

5. A defesa não indicou, com relação à alegada
ausência de fundamentação idônea para valorar
negativamente os antecedentes do réu, o dispositivo legal
supostamente violado, o que atrai a incidência da Súmula
n. 284 do STF.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.140.215/GO, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,27/6/2023
DJe de .)30/6/2023

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO,
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO, AMEAÇA
E INCÊNDIO EM CASA HABITADA. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA
DO ART. 150, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUALIFICADORA DO
CRIME DE INCÊNDIO. CASA HABITADA OU, NO
MÍNIMO, DESTINADA À HABITAÇÃO. INCIDÊNCIA.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO E DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REGIME
INICIAL DE PENA. NÃO INDIC ADOS NO RECURSO
ESPECIAL OS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS.
ÓBICE DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei

federal eventualmente violado implica em deficiência de
fundamentação do recurso especial. Assim, incide, por
analogia, a Súmula n. 284 do STF, segundo a qual, "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia". Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.093.101/SC, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)6/3/2023 9/3/2023

De toda sorte, registre-se que, quanto à tese defensiva de atipicidade da
conduta, a Corte Estadual teceu as seguintes considerações:

"Do exame das provas colacionadas aos autos, não
se verifica qualquer dúvida em relação à conduta descrita
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na denúncia em desfavor do réu, no sentido de que
possuía 41 (quarenta e uma) munições recarregadas, em
desacordo com determinação legal.

Quanto à tese de atipicidade arguida pela defesa,
sob o argumento de que ausente perigo de dano concreto
ao bem jurídico tutelado, destaca-se que o crime em
comento é classificado como de mera conduta e de perigo
abstrato, de modo que a ofensividade da conduta do réu
de possuir munição de arma de fogo em desacordo com a
determinação legal ou regulamentar é presumida." (fl. 419)

 

Referida fundamentação está plenamente amparada pela jurisprudência do
STJ, segundo a qual, a posse irregular de munições, ainda que desacompanhadas de 
arma de fogo, constitui fato típico, não se aplicando o princípio da bagatela, por se
tratar de crime de perigo abstrato, o que atrai o óbice da Súmula n. 83 desta Corte
Superior de Justiça. Vejamos: 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS, POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO E
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO
PESSOAL. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE
PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA INAPLICÁVEL À POSSE DE
MUNIÇÃO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO DE
ARMA PARA CONFIGURAÇÃO DO DELITO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.
83 E N. 7 DO STJ.AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial manejado pelo agravante, condenado
pelos crimes de tráfico de drogas, posse irregular de
munição e falsificação de documento público. O recorrente
postula a absolvição pela prática dos crimes cometidos, ou
desclassificação do crime de tráfico para uso pessoal, a
aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado no patamar máximo e a absolvição pela posse
de munição e pela falsificação de documento público. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar a
validade das provas para a condenação por posse de
munição, considerando a quantidade apreendida e a
ausência de arma de fogo; (ii) definir se as provas
justificam a condenação por falsificação de documento
público; (iii) examinar o pedido de desclassificação do
crime de tráfico de drogas para uso pessoal; e (iv) avaliar a
possibilidade de aplicação da minorante do tráfico
privilegiado em sua fração máxima. III. RAZÕES DE
DECIDIR

3. A posse de munição, mesmo desacompanhada
de arma de fogo, não afasta a tipicidade penal, uma vez
que a quantidade apreendida (12 munições de calibre 38)
não pode ser considerada insignificante, e há indícios de
uso de arma de fogo pelo agravante, conforme
jurisprudência desta Corte (Súmula n. 83 do STJ).

4. A condenação por falsificação de documento
público é mantida, pois a perícia confirmou a materialidade
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dos documentos contrafeitos, afastando a alegação de que
eram meras cópias. O depoimento do agravante, indicando
que os documentos eram utilizados para outros fins ilícitos,
reforça a prova de dolo.

5. Quanto ao crime de tráfico de drogas, a
quantidade e o modo de acondicionamento da droga,
somados às conversas encontradas no celular do
recorrente, demonstram que a droga não era destinada
apenas ao uso pessoal, inviabilizando a desclassificação
do delito.

6. A aplicação da minorante do tráfico privilegiado
foi realizada na fração de 1/5, justificadamente inferior ao
patamar máximo, em razão da condenação do agravante
por outros crimes no mesmo contexto fático, o que está em
conformidade com a jurisprudência (Súmula n. 83 do STJ).

7. A análise dos pleitos do agravante exigiria
reexame do conjunto fático-probatório, inviável na via do
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp n. 2.748.259/GO, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024

.)18/12/2024

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE
ILEGAL DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RELEVANTE
QUANTIDADE DE MUNIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que desproveu recurso especial, mantendo
a condenação do agravante por posse ilegal de munição,
nos termos do art. 16, caput, da Lei n. 10.826/03.

2. O agravante busca a aplicação do princípio da
insignificância, alegando que a quantidade de munição
apreendida é mínima e estava desacompanhada de arma
de fogo.

II. Questão em discussão3. A questão em
discussão consiste em saber se a posse de 31 cartuchos
de munição calibre 09mm e 1 carregador de pistola do
mesmo calibre, sem autorização, pode ser considerada
materialmente atípica à luz do princípio da insignificância.

III. Razões de decidir4. A quantidade de munição
apreendida (31 cartuchos) e a natureza do material (calibre
09mm, de uso restrito) evidenciam a gravidade da infração,
afastando a aplicação do princípio da insignificância.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
não admite a aplicação do princípio da insignificância em
casos de posse de munição em quantidade considerável,
mesmo que desacompanhada de arma de fogo, por se
tratar de crime de perigo abstrato.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A posse de 31 cartuchos de
munição calibre 09mm e 1 carregador de pistola do mesmo
calibre, sem autorização, não se qualifica como
materialmente atípica, afastando a aplicação do princípio

2. da insignificância. A jurisprudência do STJ não admite a
aplicação do princípio da insignificância em casos de
posse de munição em quantidade considerável, mesmo
que desacompanhada de arma de fogo, por se tratar de

."crime de perigo abstrato
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003,

art. 16; CPP, art. 386, III. Jurisprudência relevante citada:
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STJ, EREsp 1.856.980/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Terceira Seção, julgado em ; STJ, AgRg no22/09/2021
AREsp 2.203.027/MT, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp07/03/2023
1.852.155/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em .14/11/2022

(AgRg no AREsp n. 2.787.342/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,18/2/2025
DJEN de .)25/2/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO DOMICILIAR.
COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEFICÁCIA
DA ARMA APREENDIDA. PERIGO ABSTRATO.
TIPICIDADE. AUSÊNCIA DE ADITAMENTO DA
DENÚNCIA. NULIDADE. ARGUIÇÃO SUPERADA PELA
PROLAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA
83/STJ. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA.
PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO DE 1/6.
PROPORCIONALIDADE. REGIME SEMIABERTO
MANTIDO. DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA RECLUSIVA.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O pleito de concessão de prisão domiciliar, em
razão do contexto pandêmico (Covid-19), não foi objeto de
debate e deliberação pelo Tribunal de origem, ressentindo-
se do indispensável requisito do prequestionamento, nos
termos das Súmulas 282 do STF e 211 do STJ.

2. Os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei
10.826/2003 são de perigo abstrato, de forma que a
inequívoca posse de munições torna despicienda a
comprovação do potencial ofensivo dos artefatos por meio
de laudo pericial. Precedentes.

3. A pretensão de reconhecimento da nulidade em
razão da ausência de aditamento da denúncia fica
superada com a prolação da sentença condenatória, na
qual houve exaustiva análise de mérito acerca dos fatos
imputados. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. Tendo o acórdão impugnado concluído, com
especial apoio na prova oral e na prova pericial realizada,
pela existência de suporte probatório apto a amparar a
condenação, a inversão do julgado demandaria necessário
revolvimento de provas, o que encontra óbice da Súmula 7
/STJ.

5. As condenações atingidas pelo período
depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do Código
Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não
impedem, em princípio, o reconhecimento dos maus
antecedentes. No caso, para ambos os crimes praticados,
a pena-base foi aumentada em 1/6 em razão dos maus
antecedentes, o que não se mostra desproporcional.

6. Observada a existência de circunstância judicial
desfavorável, correta a imposição do regime mais gravoso,
qual seja, o semiaberto, ao réu condenado a pena inferior
a 4 anos de reclusão. Pelas mesmas razões, não
preenchidos os requisitos do art. 44 do CP, inviável a
substituição da pena privativa de liberdade por pena
restritiva de direitos.

7. "Presente fundamento concreto para a fixação do
regime semiaberto, não obstante se tratar de pena não
superior a 4 anos, despicienda, para fins de fixação do

Documento eletrônico VDA48329295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/06/2025 16:59:47
Código de Controle do Documento: 33e346b0-4253-408f-a3f5-c028e423b72a



regime inicial, a pretendida detração prevista no art. 387, §
2º, do CPP" (AgRg no AREsp 1762963/SP, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2021
, DJe ).12/03/2021

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.943.490/SP, relator Ministro

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª
REGIÃO), Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/12/2021

.)13/12/2021

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ABSOLVIÇÃO DO ART. 16 DA LEI N. 10.826/2003.
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA AQUELA 
PREVISTA NO ART. 12 DA Lei 10.826/2003. SÚMULAS
211/STJ E 282/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça, os crimes previstos nos arts. 12, 14 e
16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, sendo
desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da
conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a
incolumidade física e sim a segurança pública e a paz
social, colocadas em risco com o porte de munição, ainda
que desacompanhada de arma de fogo. Por esses
motivos, via de regra, é inaplicável o princípio da
insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de
fogo ou munição (HC 391.736/MS, Rel. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ; HC 393.617/SP, Rel. Ministro3/8/2017 14/8/2017
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).13/6/2017 20/6/2017

2. Não obstante, vale lembrar, no ponto, que esta
Corte acompanhou a nova diretriz jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal que passou a admitir a
incidência do princípio da insignificância na hipótese da
posse de pequena quantidade de munição,
desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la.

Saliente-se, contudo, que, para que exista, de fato,
a possibilidade de incidência do princípio da insignificância,
deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério
meramente matemático.

3. Isso porque é evidente que a aplicação ou não do
princípio da bagatela está diretamente relacionada às
circunstâncias do flagrante, sendo imperioso o vislumbre
imediato da ausência de lesividade da conduta, o que não
ocorre, por exemplo, quando a apreensão está atrelada à
prática de outros delitos, ou mesmo quando há o
acompanhamento das munições por arma de fogo, apta a
preencher a tipicidade material do delito.

4. No caso em apreço, o Tribunal de origem
consignou que "não se mostra cabível considerar
irrelevante a conduta perpetrada pelo apelante, tendo em
vista a quantidade e variedade de apetrechos apreendidos:
um carregador de pistola .32, 1 carregador de pistola 745,
uma coronha de madeira para revólver, cinco munições .
38, marca CBC, cinco munições .38, marca MRP, uma
munição calibre .38, marca Winchester, uma munição .38,
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marca FMFLB, uma munição 357, marca CBC, além de um
par de algemas, um aparelho de choque, um soco inglês,
sete balaclavas e um objeto semelhante a artefato
explosivo (que foi extraviado)". (e- STJ, fls. 683-684).

5. Com efeito, não se trata da apreensão de
somente 3 munições e 2 dois carregadores, tal como
sustentado pela defesa, mas de 13 munições, além de
diversos outros petrechos de lesividade comprovada,
inclusive um explosivo, o que caracteriza uma maior
reprovabilidade da conduta do agente.

6. Nesse contexto, descabida a flexibilização do
entendimento consolidado desta Corte, uma vez que não
foram preenchidos os requisitos para o reconhecimento do
princípio da insignificância, máxime o reduzido grau de
reprovabilidade da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF,
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU ).19/11/2004

7. Quanto ao pleito de desclassificação do crime
previsto no art. 16, caput, para aquele do art. 12, ambos do
Estatuto do Desarmamento, verifica-se que essa matéria
não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, faltando-
lhe assim, o indispensável prequestionamento viabilizador
do recurso especial, o que atrai a incidência dos óbices
das Súmulas 211 desta Corte e 282 do Supremo Tribunal
Federal.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.772.063/PR, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe16/3/2021
de .)19/3/2021

Por derradeiro, consigno que os precedentes do STF invocados pelo agravante
não guardam similitude com o caso em análise porque, na espécie, foram apreendidos
41 projéteis, ao passo que os dois precedentes da Excelsa Corte tratam de situações
excepcionalíssimas, nas quais a apreensão limitou-se a uma munição isolada. 

Nesse contexto, os fundamentos apresentados pelo ora agravante não são
aptos à reforma da decisão monocrática.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0321921-6 AREsp 2.730.943 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007915820218160083  00061715720248160083  61715720248160083

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DHIOU CLEBERSON CHIMANSKI 
ADVOGADO : RAFAEL DA SILVA GOMES  - PR054617
ADVOGADA : CARMEM LETICIA GALARDA GOMES ROSA  - PR086335
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DHIOU CLEBERSON CHIMANSKI 
ADVOGADO : RAFAEL DA SILVA GOMES  - PR054617
ADVOGADA : CARMEM LETICIA GALARDA GOMES ROSA  - PR086335
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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